
rubens_neves11@hotmail.com 
Recebido: 13/10/15 Aceito:06/02/16 

Artigo original                                                                                                                           DOI: 105902/2236117020132 

Revista Eletrônica em Gestão, Educação e Tecnologia Ambiental 

Santa Maria, v. 20, n. 1, jan.-abr. 2016, p. 580−591 

Revista do Centro de Ciências Naturais e Exatas – UFSM 

ISSN : 22361170 

 

  

Spaces, Processes and vulnerability relations in Santa Cruz do Sul (RS) city: Building 

paths in Environmental Justice field. 

 

Tábata Aline Bublitz¹ e Ana Flávia Marques² 

¹Depto. de Ciências Administrativas, Universidade de Santa Cruz do Sul, Santa Cruz do Sul, RS, Brasil. 

²Professora , doutora do Depto. de Ciências Administrativas, Universidades de Santa Cruz do Sul, Santa Cruz do Sul, RS, 

Brasil. 
 

 

 

 

 

Resumo 

Atualmente observa-se que o ambiente urbano é altamente influenciado pelas atividades de ocupação espacial, as quais são capazes de moldar 

seus aspectos sociais, culturais, econômicos e políticos. Os riscos resultantes de certas atividades de modificação do espaço, como a exploração 

de recursos, muitas vezes geram interações entre atores sociais (também conhecidas como conflitos socioambientais). Essas interações fazem 

parte do processo de instauração de situações de injustiça ambiental nos locais explorados, sendo elas também parte importante no estudo e 

busca por soluções para essas desigualdades. Esta pesquisa propõe uma análise dos principais conflitos socioambientais ocorridos em um 

período total de dois anos na área urbana de Santa Cruz do Sul (RS), por meio do levantamento de ocorrências registradas no jornal local 

(Gazeta do Sul) e da identificação das áreas de risco existentes na cidade. A análise desses dados, classificados em situações-problema 

predefinidas, possibilitou o entendimento dos processos de vulnerabilização que afetam as populações de baixa renda e pouca participação 

política na cidade. No que tange o modo como os conflitos identificados se desenrolam, as análises realizadas permitiram a conexão entre os 

dados obtidos e os processos sociopolíticos locais, o que levou à compreensão de suas possíveis causas. 

 Palavras-chave: Riscos socioambientais. Justiça Ambiental. Conflitos. 

Abstract 

Nowadays it can be observed that the urban environment is highly influenced by spatial occupation activit ies, which are capable to shape its 

social, cultural, economic and political aspects. Space modification activities, such as the resources exploitation, frequently create interactions 

between social actors (also known as environmental conflict). These interactions are part of the establishment of environmental injustice 

situations in the exploited areas, being they also an important part in the study and search for solutions to these inequalit ies. This research 

proposes an analysis of the main environmental conflicts occurred in a two-year period in the urban area of Santa Cruz do Sul city (RS), 

through the listing of  occurrences registered in the local newspaper (Gazeta do Sul) and the identification of the risk areas existing in the 

city. The analysis of these data, classified in predefined problem-situations, enabled the understanding of the vulnerabilization processes that 

affect populations with low income and limited political participation in the city. In reference of the way that the identified conflicts unfold, 

the analysis allowed the connection between the acquired data and the local sociopolitical processes, which led to the comprehension of their 

possible causes.  

Keywords: Environmental risks, environmental justice, conflicts. 
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1 Introdução 

Em 1960, nos Estados Unidos, uma série de movimentos sociais desenrolou-se em busca de 

maiores direitos para as populações afrodescendentes em relação à sua maior exposição aos riscos 

ambientais. Nestes movimentos, lutava-se contra a concentração desproporcional de depósitos de lixo 

químico/radioativo próximo a estas populações. Isso trouxe à tona, discussões sobre os fatores 

relevantes que beneficiam apenas certas parcelas da sociedade, assuntos que mais tarde se tornaram 

campos de estudo da Justiça Ambiental (ACSELRAD; HERCULANO; PÁDUA, 2004). 

A justiça ambiental segundo Acselrad, Herculano e Pádua (2004) compreende um conjunto de 

princípios que garante de forma indiscriminada, o fim da desproporcionalidade na degradação do 

espaço coletivo. Ainda, segundo os autores, conceitua-se complementarmente como injustiça 

ambiental: 

[...] condição de existência coletiva própria a sociedades desiguais onde operam mecanismos sociopolíticos que 

destinam a maior carga de danos ambientais do desenvolvimento a grupos sociais de trabalhadores, populações 

de baixa renda, segmentos raciais discriminados e parcelas marginalizadas da cidadania. (ACSELRAD; 

HERCULANO; PÁDUA, 2004, p. 9-10). 

Surgem ainda como parte do estudo da justiça ambiental, os conceitos de risco e conflito 

socioambiental. O primeiro, segundo Bullard (1994) apud Acselrad; Mello; Bezerra (2009), pode ser 

compreendido como uma consequência negativa resultante da operação de empreendimentos 

industriais, comerciais e municipais, bem como da execução de políticas e programas governamentais 

ou da ausência ou omissão destas políticas.  

O segundo, para Zhouri, Laschefski e Pereira (2005) é um fenômeno que eclode quando a utilização 

de um espaço ambiental de um determinado grupo se sobrepõe aos interesses de uso e significação de 

outro. Conforme Acselrad (2004), tais conflitos se desenrolam quando certas atividades afetam a 

estabilidade de outras formas de ocupação em espaços conexos mediante impactos indesejáveis 

transmitidos pelo ar, água ou solo. Um exemplo é a ocupação de áreas legitimamente coletivas por 

empreendimentos privados, ocasionando a repulsão de indivíduos para regiões ambientalmente 

frágeis e com acesso dificultado a serviços básicos de saneamento. 

No âmbito urbano, esse fenômeno se soma ao grande número de migrações oriundas dos 

movimentos campo-cidade, que resultam em uma segregação de comunidades e faz com que 

populações ocupem irregularmente áreas detentoras de risco, como pontes, túneis, viadutos, encostas, 

terrenos e propriedades ilegais - por não conseguirem ser absorvidas pela infraestrutura dos grandes 

centros. (LEITE; FRANÇA, 2007). 

Cidades de infraestrutura reduzida, em que os investimentos em saneamento, coleta de lixo e 

programas habitacionais não foram inicialmente planejados para áreas periféricas são potenciais 

vetores para situações de conflito ambiental. Nestes espaços urbanos, as regiões impróprias para 

estabelecer moradia, como margens de rios e vizinhanças industriais são correntemente as mais 

visadas pela população em razão do baixo custo de vida local, considerando a especulação imobiliária 

que gira em torno de loteamentos centrais. 

Na cidade de Santa Cruz do Sul (SCS) as condições naturais, como a presença de encostas com 

colúvios e zonas de inundação do Rio Pardinho (GREHS, 1976),  (BRESSANI et al., 2008) somadas à 

densificação da população urbana e a decisões político-econômicas (PINHEIRO; NUMMER; 

BRESSANI, 2012) ligadas principalmente ao desenvolvimento de atividades produtivas e pressão 

imobiliária, têm exposto a população urbana com menor renda a situações de risco e conflitos 

socioambientais.  

Dados da Fundação de Economia e Estatística do Rio Grande do Sul (FEE, 2010) mostram que a 

área urbana de Santa Cruz do Sul contava em 2000, com 93.786, e em 2010, com 105.190 habitantes, o 

que reflete um incremento de mais de 10 mil habitantes em 10 anos. As estimativas de 2011 e 2012 não 

podem ser utilizadas, uma vez que não consideram o domicílio (rural ou urbano) da população. Os 

números populacionais referentes ao Censo 2000 foram recalculados conforme a divisão territorial 
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atual (2001). Além disso, é preciso considerar a pressão da população flutuante que reside na cidade 

por tempo determinado em razão da busca por instituições de ensino superior, como a Universidade 

de Santa Cruz do Sul e a Universidade Estadual do Rio Grande do Sul, situadas na cidade.  

2 Metodologia  

Diante dos fatos citados, é essencial que se compreenda de forma espacializada, os processos 

históricos e econômicos locais. Em termos conceituais, são utilizadas nesta pesquisa três noções que se 

complementam: a de conflito socioambiental, justiça ambiental e risco. Além de abordar tais noções, a 

pesquisa, de caráter qualitativo, tem por objetivo identificar, classificar e analisar os conflitos 

socioambientais ocorridos na área urbana de Santa Cruz do Sul. Tal análise se referencia no estudo de 

mesmo objetivo conduzido em 2002 por Henri Acselrad no estado do Rio de Janeiro, no qual se define 

o conceito de conflito adotado nesta pesquisa (ACSELRAD, 2004).  

Primeiramente, identificaram-se as principais áreas de risco existentes na cidade de Santa Cruz do 

Sul (RS), de modo a facilitar o diagnóstico analítico dos métodos de uso e ocupação praticados no solo 

urbano local. Para tal, foram utilizadas informações fornecidas pela Secretaria de Geoprocessamento 

do município. Posteriormente, partindo da mesma proposta de Acselrad (2004), realizou-se um 

levantamento de registros que apresentassem relatos de situações que pudessem refletir potenciais 

situações de conflito em relação à exposição de populações frágeis a riscos socioambientais junto ao 

jornal da cidade (Jornal Gazeta do Sul). Utilizou-se para o estudo e compreensão das dinâmicas dos 

conflitos, uma amostra base de casos ocorridos em um período total de 10 anos, compreendido entre 

2004 e 2014, mas em se tratando de uma pesquisa ainda em andamento, focou-se, neste artigo, na 

apresentação das análises realizadas até então, para um espaço temporal de dois anos (o ano de 2004 e 

o período de setembro de 2013 a setembro de 2014).  

Obedecendo a alguns dos mesmos critérios utilizados por Acselrad (2004), procurou-se classificar 

os conflitos identificados em situações-problema tais como destinação de resíduos sólidos urbanos e 

disposição inadequada de lixo; poluição do solo, ar e água; enchentes; loteamentos em áreas de 

proteção ambiental/deslizamentos; moradias em áreas inadequadas; especulações imobiliárias e 

privatização de áreas verdes; desastres naturais e residências frágeis; populações atingidas pela 

poluição industrial; problemas de saneamento (falta de água, problemas na rede de esgoto, entre 

outros) e os casos identificados foram analisados de acordo com a natureza do fato desencadeante e 

com os atores e situações específicas envolvidas.  

Entende-se que esta pesquisa contribuirá para que populações fragilizadas do ponto de vista 

socioambiental percebam a importância da ação cidadã no que se refere à minimização dos riscos a 

que se encontram sujeitas e, a partir da percepção dos motivos para as tendências que marcam a 

exposição de comunidades à situações de fragilidade, mesmo que, em análise parcial da história de 

uma cidade, se torne possível a abstração para contextos maiores. É necessário que, cada vez mais, as 

comunidades vulnerabilizadas possam desenvolver Tecnologias Sociais (TSs) capazes de contribuir 

para a superação destes problemas.  

3 Resultados 

3.1 Áreas de risco em Santa Cruz do Sul 

No âmbito urbano de Santa Cruz do Sul, é possível identificar uma série de áreas de risco formadas 

a partir de um processo de exploração de recursos ocorrido durante a constituição da cidade, fato 

consoante com as ideias discutidas por Acselrad, Mello e Bezerra (2009, p. 73): “Se há diferença nos 

graus de exposição das populações aos males ambientais, isso não decorre de nenhuma condição 

natural, determinação geográfica ou causalidade histórica, mas de processos sociais e políticos que 

distribuem de forma desigual a proteção ambiental”.  

Para a demarcação das zonas de risco na cidade foi utilizado como base o levantamento das 

delimitações realizadas pelo Plano Diretor de Desenvolvimento Social e Urbano de Santa Cruz do Sul, 
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que corrobora a condição de risco das áreas categorizadas, uma vez que limita a ocupação das regiões 

em questão, conforme estabelecem os artigos 12, Seção II, capítulo II; e artigo 28, seção II, capítulo IV 

(2007). 

Segundo o Plano Diretor, a cidade é composta por três zonas especiais: Área de alagamento, Área 

demarcada como Cinturão Verde (em conjunto com o seu anel de proteção) e Área dita de 

Escorregamento. Além destas, há também a Zona de Processamento de Resíduos e a Zona Industrial, 

consideradas relevantes para este estudo devido às suas condições frágeis e limitadas de ocupação. 

As áreas definidas para o desenvolvimento da fase de levantamento de dados da presente pesquisa 

são grandes áreas que, em sua maioria, abrangem conjuntos de bairros já constituídos. É possível 

identificar tais composições nas Figuras 1 e 2, através da demarcação das áreas de risco.  

 

 

 

 

Figura 1 – Zonas especiais de Santa Cruz do Sul 

Fonte: Carta temática elaborada a partir de zoneamento do Plano Diretor (2007) e de dados disponibilizados pela Secretaria 

de Geoprocessamento de Santa Cruz do Sul.  
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Figura 2 – Demarcação das Zonas Industrial e de Tratamento de Resíduos na área urbana de Santa Cruz do Sul. 

Fonte: Carta temática elaborada a partir de zoneamento do Plano Diretor (2007) e de dados disponibilizados pela Secretaria 

de Geoprocessamento de Santa Cruz do Sul.  

 

Atualmente observa-se uma maior fragilidade das populações habitantes das áreas de alagamento, 

deslizamento ou zonas industriais. Apesar disso, tais áreas hoje representam o ápice das construções 

irregulares e da aglomeração como frutos do processo de periferização característico do crescimento 

urbano. Muito disso se deve ao fato de não ter existido regulamentação que abrangesse ocupações em 

morros, áreas industriais, áreas alagadiças ou áreas de floresta densa como o Cinturão Verde na época 

em que a cidade começou a se expandir. Até meados de 1977, conforme Wink citado por Deeke (2012), 

a área central crescia desordenadamente apenas sob controle do código de obras. 

Com o surgimento do Plano Diretor de Desenvolvimento, algumas regiões passaram a ter maiores 

restrições de ocupação, a exemplo das fatias a Oeste e Sul da área urbana.  

Delineado na Figura 1, o perímetro Oeste da cidade revela principalmente a Área de Alagamento, 

cuja fragilidade se encontra na sua proximidade com o leito do Rio Pardinho e com o lago artificial 

que atualmente abastece a população – Lago Dourado. Conforme estabelecido pelo Art. 12, Seção II/III 

do Plano Diretor (2007), trata-se de uma área de preservação ambiental considerando as constantes 

inundações e limitando a construção de loteamentos e empreendimentos a pontos elevados acima da 

cota de enchente. 

Os riscos inerentes à ocupação irregular desta zona aparecem sob a forma de desmoronamentos da 

estrutura de moradias, deterioração e inutilização de bens em geral e transmissão de doenças pela 

água, que muitas vezes torna-se meio de transporte para o lixo e o esgoto despejado em outros 

córregos. 

No perímetro Sul da área urbana, situa-se a Zona Industrial que em alguns pontos, mescla-se com 

a área de alagamento. Esta região, conforme regulamentado, é destinada à instalação de atividades 

industriais de qualquer porte e natureza. Nas determinações do Plano Diretor (2007), a instalação de 

novas unidades residenciais é proibida para a Zona Industrial. Tal atribuição se deve à proximidade 

destas moradias com atividades industriais potencialmente prejudiciais para a qualidade do solo local, 

interferindo na sua permeabilização e gerando resíduos, podendo causar alagamentos e danos à saúde 

dos moradores. 
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Perfazendo o contorno a Norte e Leste do centro urbano, visualizam-se a Área de Escorregamento 

e Área demarcada como Cinturão Verde. O Cinturão Verde em si, “representa um dos últimos 

resquícios da floresta nativa da Mata Atlântica” (WENZEL, 2013, p. 45) e coincide com pontos 

específicos de aclive na área urbana do município. Para além das suas delimitações existe ainda uma 

faixa de 200 metros de largura, situada ao longo da sua parte inferior e superior, chamada Anel de 

Proteção ao Cinturão Verde, que aumenta o escopo de controle da área. Ambas são definidas pela 

regulamentação como parte de uma Macrozona de Preservação Ambiental (PLANO DIRETOR DE 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E URBANO DO MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO SUL, 2007). 

Percebe-se que há uma sobreposição nas áreas de risco, em se tratando do Cinturão Verde e da 

Área de Escorregamento, em grande parte da sua composição. O fato de estes contornos em comum 

possuírem características de solo frágil devido à declividade das encostas aumenta o risco para a 

ocorrência de desmoronamentos quando estas áreas são exploradas de forma intensiva e /ou irregular.  

Para além da Zona Industrial, ainda no limite Sul do traçado urbano, localiza-se a zona de 

Tratamento de Resíduos, uma pequena área em que se encontra estabelecida a COOMCAT 

(Cooperativa Municipal de Catadores de Santa Cruz do Sul). Apesar de distante das regiões 

habitadas, há ainda o risco de saúde para os cerca de 50 catadores cooperados que trabalham 

diariamente na usina de triagem de resíduos, o que também a classifica como área de risco dentro do 

proposto para esta pesquisa. 

3.2 Conflitos de caráter socioambiental na área urbana de Santa Cruz do Sul 

No âmbito urbano de Santa Cruz do Sul, de um modo geral, as áreas de risco revelam-se como 

pontos de ruptura para a produção de conflitos socioambientais vinculados ao processo de construção 

de injustiças. 

Foram levantados 128 casos de potenciais conflitos ambientais registrados no jornal Gazeta do Sul, 

os quais foram classificados de acordo com as categorias específicas. Destes, 27 foram enquadrados 

em mais de uma situação-problema, pois notou-se uma relação de causa-efeito entre as mesmas. Por 

exemplo, os fatores envolvidos na ocorrência de um alagamento podem também estar atrelados a um 

conflito relacionado a moradias em áreas inadequadas, pois o primeiro tipo de conflito é uma 

consequência do segundo. Devido a isso, cada categoria listada teve seus eventos contabilizados de 

forma independente das demais (Tabela 1). 

Tabela 1 − Classificação dos Potenciais Conflitos Socioambientais ocorridos na área urbana de Santa 

Cruz do Sul. 

Classe Situação-problema 
Registros 

identificados 

Disposição de lixo/resíduos 

Destinação de resíduos sólidos 

/disposição inadequada de lixo 
26 

Poluição do solo, ar e água 13 

Loteamentos em Áreas de 

risco/Áreas protegidas 

Enchentes 40 

Loteamentos em áreas de proteção 

ambiental/deslizamentos 
18 

Moradias em áreas inadequadas 26 

Especulações imobiliárias e privatização 

de áreas verdes 
8 

Desastres naturais e residências frágeis 10 

Atividades Industriais 
Populações atingidas pela poluição 

industrial 
4 

Ausência de Saneamento 
Problemas de saneamento (falta de água, 

problemas na rede de esgoto) 
14 

Fonte: Elaborado a partir das análises realizadas 
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Tornou-se possível, com esta abordagem, analisar cada grupo de conflitos socioambientais 

individualmente, ligando-os aos fatores de risco de cada área em que ocorreu, e também às 

características de formação da cidade. Desta forma, tem-se: 

 Disposição de lixo/resíduos 

Percebe-se uma recorrência de conflitos desta natureza nos bairros periféricos de Santa Cruz do 

Sul. No escopo destes problemas, destacam-se disputas de interesses ligadas às categorias: “destinação 

de resíduos sólidos e disposição inadequada de lixo” e “poluição do solo, ar e água”. Envolvem-se 

nestes conflitos, as populações insatisfeitas com o trabalho de catadores (devido à frequente 

acumulação de materiais que provocam mau cheiro e atraem animais vetores de doenças) além de 

situações relacionadas à disposição de lixo nos arroios e terrenos próximos (que, ligados à fraqueza 

dos sistemas de coleta de lixo e à negligência da própria comunidade acarretam problemas aos 

moradores próximos). 

Por trás destes conflitos mostra-se evidente o fator localização (que coincide com praticamente 

todas as áreas identificadas como portadoras de risco). Estas áreas, devido à sua formação ilegal, são 

geralmente de difícil acesso, gerando, “grandes problemas de saneamento, em todos os sentidos, até 

para a coleta de lixo” (COSTA; BRAGA, 2004, p. 207). Além disso, observa-se uma fraqueza no 

desenvolvimento de programas que frisem à comunidade a importância da correta destinação dos 

resíduos e, principalmente, no oferecimento de alternativas à destinação incorreta. 

 

  Loteamentos em áreas de risco/áreas protegidas 

Notou-se a ocorrência de conflitos relacionados a cinco dinâmicas diferentes: “enchentes”; 

“loteamentos em áreas de proteção ambiental/deslizamentos”; “moradias em áreas inadequadas”; 

“especulações imobiliárias/privatização de áreas verdes” e “desastres naturais/residências frágeis”. 

Em relação ao primeiro tipo de conflito observaram-se casos de inundações causadas pelo 

transbordamento de rios e arroios, problemas relacionados á falha na canalização de córregos e 

estruturas da rede pluvial central e também casos de alagamentos em bairros próximos à Zona 

Industrial. 

Observou-se que os principais fatores que levaram à ocorrência das enchentes em grande parte dos 

casos, foram a sua localização em áreas de risco de alagamento e, portanto, fragilidade do solo local. 

Puderam ser observados também conflitos relacionados a alagamentos em áreas centrais, que 

aparecem como consequência da baixa permeabilização do solo e de problemas na rede pluvial, 

caracterizada por ser antiga e sofrer constantes rompimentos.  

Dentro da zona industrial, famílias situadas próximas a alguns arroios menores que cortam a 

cidade sofrem com os alagamentos destes. Essa situação aponta para o possível fato do assoreamento 

destes córregos e da poluição procedente destas áreas. Os principais arroios que sofreram com o 

transbordamento no período analisado foram: Arroio Levis Pedroso, Arroio das Pedras, Arroio do 

Almoço e Arroio Lajeado.  

Os demais tipos de conflitos que compõem a situação-problema em análise, devido à correlação 

que possuem entre si, foram analisados neste estudo, de uma forma conjunta. A categoria “moradias 

em áreas inadequadas” possui um papel de influência em todos os demais tipos de conflitos listados 

dentro desta situação-problema (inclusive para enchentes e alagamentos). Restam, portanto, as 

categorias:  

 

•Loteamentos em áreas de proteção ambiental e deslizamentos; 

•Especulação imobiliária e privatização de áreas verdes;  

•Moradias em áreas inadequadas.  

 

As características que aparecem em comum para estes três tipos de conflitos se referem, em sua 

maioria, à exposição de indivíduos a riscos de desmoronamentos em áreas de encosta de morro, onde 

se observou uma maior ocupação por parte de famílias de menor renda. Os pontos de maior 



Bublitz e Marques : Espaços, processos e relações de vulnerabilidade ambiental na cidade... 

REGET - V. 20, n. 1, jan.- abr. 2016, p.580-591 

587 

incidência destes conflitos se evidenciaram na Área de Escorregamento e Área Demarcada como 

Cinturão Verde. 

Para estes grupos destacaram-se conflitos relacionados à exploração imobiliária do cinturão verde 

e necessidade de preservação desta área; à segurança de moradores deste entorno que sofrem com 

deslizamentos de terra; à invasão ilegal de terrenos públicos e áreas de preservação natural por 

famílias carentes e ao processo de exclusão da população de espaços legitimamente públicos devido à 

especulação imobiliária presente nas áreas centrais. 

A exploração imobiliária do Cinturão Verde, bem como das áreas centrais, além de representar 

uma das causas mais impactantes para a ocorrência da segregação habitacional que ocorre na cidade, 

dificulta o acesso a áreas bem providas de serviços básicos, transforma espaços frágeis como o 

Cinturão Verde e desmata áreas de proteção ambiental.  

Conforme estudo apresentado por Wenzel (2013), diversas partes do entorno do Cinturão Verde 

apresentam evidências de movimentos de encostas com danos severos em residências. Em dias de 

chuva são constantemente noticiados deslocamentos de rochas em locais próximos a residências 

irregulares. Apesar de existirem mais agentes envolvidos nesta situação de conflito, – como os agentes 

imobiliários - quem sofre os impactos decorrentes da exploração local em maior escala são as 

populações mais vulneráveis, devido à suas moradias sem infraestrutura e resistência. 

A ocupação de áreas frágeis envolve também problemas relacionados à invasão de locais proibidos 

(como beiras de rodovia, praças e terrenos municipais) e áreas de preservação permanente. Ocupações 

como estas colocam em risco a segurança e saúde das famílias e abalam as características naturais 

locais. Por outro lado, a retirada de tais famílias representaria uma solução temporária, considerando 

sua falta de poder aquisitivo para buscar moradias em áreas regularizadas. 

A relocalização de famílias em situação de risco nem sempre resolve a situação. Conforme Setúbal 

(2004) “um levantamento feito pela Secretaria de Habitação aponta que, desde 1992, 746 pessoas que 

foram contempladas com casas ou terrenos por meio dos programas habitacionais do município 

acabaram vendendo ou trocando suas moradias de forma ilícita”. 

Isto posto, evidencia-se uma carência de programas habitacionais de fato inclusivos por parte dos 

governos municipal e federal, apesar dos inegáveis ganhos da última década. O planejamento de tais 

projetos muitas vezes parece não levar em conta aspectos como cultura e condições financeiras dos 

indivíduos contemplados, que não possuem recursos para manter os custos das novas moradias. 

Desenrola-se então, um processo em que predomina o mercado ilegal de moradias e o retorno de 

famílias às áreas ilegais. 

Por último, analisou-se a ocorrência de conflitos ligados a desastres naturais e residências frágeis. 

Estes conflitos, conforme observado apresentaram uma tendência a ocorrerem em bairros  periféricos 

e comunidades de baixa renda de Santa Cruz do Sul. Caracterizado por destelhamentos e 

desmoronamentos de estruturas, este tipo de conflito foi percebido em maior escala em bairros como 

Arroio Grande, Goiás, Harmonia, Bom Jesus, Pedreira, Senai e Menino Deus. 

Contribuem para a fragilidade destes bairros, fatores como a falta de investimentos na rede elétrica 

e no saneamento local. Além disso, observou-se que os fatores renda e desigualdade são, mais uma 

vez, determinantes para a resolução de tais conflitos, que dependem do acesso a moradias melhores. 

 

 Atividades industriais 
Muitos dos empreendimentos industriais instalados em zonas especiais poluem seriamente o ar, a 

água e o solo locais. No caso da cidade de Santa Cruz do Sul, as atividades que envolvem o 

processamento de tabaco são as que predominam entre as empresas instaladas. 

Os conflitos que se desenham aparecem na investigação, relacionados a populações atingidas pela 

poluição industrial, mais especificamente a poluição dos arroios que cortam a Zona Sul da cidade. Os 

dejetos destinados a estes cursos d’água muitas vezes causam mortandade de peixes e provocam 

alagamentos de moradias ribeirinhas. Há também a disposição de resíduos sólidos advindos de 

empresas, em terrenos baldios e matagais. Outras ocorrências surgem ligadas a enchentes causadas 

pelas estruturas internas das grandes indústrias locais, como açudes e volumes de terra resultantes de 

reformas ou instalações de novos empreendimentos. 
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Apesar de estes casos terem sido enquadradas dentro do grupo “poluição industrial”, não existem 

fatos que comprovem que a poluição dos arroios seja causada pelas indústrias, considerando a 

inexistência de rede de esgoto e consequente despejo de lixo pelos moradores nos riachos em questão. 

 

 Ausência de saneamento. 
Na área urbana de Santa Cruz do Sul, atualmente apenas 11% dos 500 litros de esgoto produzidos 

por segundo são tratados (GULARTE, 2014). O restante deságua no Rio Pardinho por meio dos arroios 

que recebem os dejetos de diversos bairros. Da mesma forma, muitos pontos da área urbana sofrem 

com a dificuldade de abastecimento de água, devido a problemas estruturais e à “incapacidade hídrica 

do Rio Pardinho em tempos de seca.” (PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO, 2013, p. 

63).  

Os conflitos identificados nesta análise como problemas de saneamento, foram relativos à grande 

quantidade de vazamentos na rede hídrica da cidade, causando, durante o ano de 2014 uma série de 

ocorrências de falta de água em bairros mais distantes da área central, além da ausência de rede 

coletora de esgoto em muitos bairros e da falta de investimentos para renovação da mesma 

(GULARTE, 2014). 

Segundo o Plano Municipal de Saneamento de Santa Cruz do Sul, há aproximadamente 47 km de 

rede coletora sendo que 21 km, que abrangem a área central, foram instalados em 1952 e o restante foi 

implantado após a elaboração do projeto existente. A maioria das residências possuem sistemas 

individuais de tratamento. A parcela restante não possui sistema de tratamento, havendo casos, como 

no Bairro Arroio Grande, em que os dejetos são depositados diretamente em arroios.  

Essa situação representa um risco grave à saúde dos que vivem próximo aos arroios. Conforme 

Gularte (2014, p. 26): 

A ocorrência de doenças infectocontagiosas, o desagradável mau cheiro das ruas após uma enxurrada e os 

repetitivos alagamentos de vias devido ao entupimento de bueiros demonstra o preço de uma conta 

imensurável que os santa-cruzenses pagam sem perceber, pela fragilidade dos serviços de saneamento. 

Além disso, nas áreas onde o esgoto é tratado a conta de água aumenta em 70% para custear o 

volume consumido no seu tratamento. Diversas famílias sofrem as consequências dessa falta de 

estrutura, mas poucas têm opção, pela falta de recursos para construir um sistema de fossa séptica. 

Famílias que, por vezes são obrigadas a permanecer em locais frágeis sofrem anos com a falta de 

acesso a serviços básicos como água, luz e esgoto. Apesar de ser uma cidade extremamente atrativa 

aos olhos de grandes investidores e visitantes, Santa Cruz do Sul se expandiu tão desordenadamente, 

que, hoje, construir uma rede coletora de esgoto que abrangesse toda a área urbana requereria um 

projeto ousado e oneroso (GULARTE, 2014). 

 

4 Conclusões 

Desde o início de sua formação, como uma cidade de um passado colonialista, Santa Cruz do Sul 

desenvolveu um processo de exclusão decorrente de um crescimento extremamente rápido. Grandes 

indústrias se instalaram e o perímetro central da cidade passou por uma valorização de seus terrenos. 

Paralelo a isso, trabalhadores e imigrantes ocupavam regiões a oeste e sul dos limites originais da área 

urbana, em que os terrenos eram mais acessíveis financeiramente. Essa dinâmica incorreu na formação 

de bairros periféricos e frágeis, pois tais áreas eram naturalmente de risco, e recebiam pouco 

investimento do poder público devido à sua baixa atratividade para os grandes investidores.  

Com o tempo o interesse privado foi se expandindo e visando também locais como o Cinturão 

Verde, propícios para a instalação de loteamentos e condomínios de grande porte. A falta de 

legislação específica para tais áreas permitiu que esta exploração continuasse por anos, enquanto as 
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inúmeras famílias que vinham para a cidade se detinham a ocupar as encostas do Cinturão, muitas 

vezes construindo suas próprias moradias. 

Desta forma se constituíram bairros não planejados em que não existem redes de esgoto ou de 

abastecimento de água adequados. As moradias em tais lugares geralmente não são regulamentadas 

ou mesmo estruturadas para resistir às fragilidades locais. 

Observou-se que o risco das áreas identificadas no escopo deste trabalho se atribui, em alguns 

casos, à uma fragilidade ambiental natural e em outros, à exploração de empreendimentos de ordem 

comercial, industrial ou imobiliária. É possível notar também, que a ocorrência da maior parte dos 

conflitos de ordem socioambiental na área urbana possui relação direta com estas áreas de risco.  

Considerando o conceito de conflito de Acselrad (2004), foi possível, durante o período de 

investigação, identificar em um maior número, ocorrências relativas a Loteamentos em Áreas de risco 

e Áreas Protegidas (Tabela 1). Os conflitos identificados retrataram de forma geral, a exposição de 

populações à enchentes, desmoronamentos e outros desastres devido à fragilidade e ilegalidade de 

suas moradias, além da sua condição de vulnerabilidade econômica, que limita as suas opções em 

relação ao grande mercado privatizador. 

Em segundo lugar notou-se uma recorrência de conflitos relacionados à disposição de resíduos, 

revelando um problema tanto de conscientização, como de carência no serviço de coleta de lixo, por 

não possuir acesso facilitado a bairros localizados em encostas e margens de rios na cidade. Nestes 

locais, também há a influência de empreendimentos que desrespeitam as leis da natureza e da 

convivência em sociedade, despejando resíduos sólidos em bairros residenciais da periferia.  

Percebeu-se uma grande lacuna nos serviços de saneamento na área urbana, o que resulta em 

problemas de saúde para famílias ribeirinhas e de parca estrutura domiciliar, somando-se a sua 

situação de pobreza com as consequências de eventos ligados à destinação irregular do esgoto.  

Esta situação, à qual uma parcela significativa da população urbana santa-cruzense já se encontra 

sujeita, representa os resultados de um processo de estruturação urbana marcado pela valorização do 

capital e dos interesses das influências privadas. Representam tanto uma exposição desigual aos riscos 

ambientais, como uma proteção ambiental desigual (ACSELRAD; MELLO; BEZERRA, 2009), já que a 

maioria das populações que sofrem com a destinação dos danos ambientais, o sofre por não estarem 

protegidos dos desastres como os indivíduos de melhor condição financeira estão. 

O período analisado na presente pesquisa em relação aos conflitos ocorridos, porém, representa 

um espaço temporal relativamente pequeno para se estabelecer parâmetros concretos sobre a evolução 

das situações de injustiça ambiental na cidade de Santa Cruz do Sul. 

Pretende-se, portanto expandir a análise temporal para10 anos na listagem de conflitos 

socioambientais e ampliar a investigação destes conflitos em órgãos não englobados até então, como o 

Ministério Público, Corpo de Bombeiros e Defesa Civil da cidade de Santa Cruz do Sul, que serão 

capazes de fornecer informações complementares aos dados levantados até o momento. 

Para a continuidade desta pesquisa, estuda-se também disponibilizar as informações coletadas e 

sistematizadas, a grupos sociais organizados, Universidades e órgãos públicos, contribuindo para a 

formação de atores sociais preocupados com a crescente exclusão social, a precarização das condições 

de sustentação da vida, a violação dos direitos humanos, as injustiças socioambientais e, também, a 

constatação acerca dos limites da atual política de ciência e tecnologia no país. 

 

Referências 

ACSELRAD, H. De "bota foras" e "zonas de sacrifício" - um panorama dos conflitos ambientais no 

Estado do Rio de Janeiro. In: ______ Conflito Social e Meio Ambiente no Estado do Rio de Janeiro. 

Rio de Janeiro: Relume Dumará, 2004. p. 7-15. 

ACSELRAD, H.; HERCULANO, S.; PÁDUA, J. A. Apresentação. In: ______ Justiça Ambiental e 

Cidadania. Rio de Janeiro: Relume Dumará, 2004. 



Bublitz e Marques : Espaços, processos e relações de vulnerabilidade ambiental na cidade... 

REGET - V. 20, n. 1, jan.- abr. 2016, p.580-591 

590 

ACSELRAD, H.; MELLO, C. C. A.; BEZERRA, G. N. O que é Justiça Ambiental. Rio de Janeiro: 

Garamond, 2009.  

BRESSANI, L. A.; PINHEIRO, R. J. B.; BICA, A. V. D.; EISENBERGER, C. N.; SOARES, J. M. 

Movements of a large urban slope in the town of Santa Cruz do Sul (RGS), Brazil. In: CHEN, Z.; 

ZHANG, J.; LI, Z.; WU, F.; HO, K.; editors. The 10th International Symposium on Landslides and 

Engineered Slopes, 2008, Xian, China: CRC Press. v. 1. p. 293-298. 

COSTA, H. S. M.; BRAGA, T. M. Entre a conciliação e o conflito: dilemas para o planejamento e a 

gestão urbana e ambiental. In: ACSELRAD, H. Conflitos ambientais no Brasil. Rio de Janeiro: 

Relume Dumará, 2004. p. 195-216. 

DEEKE, A. G. Centralidade e configuração urbana no processo de formação e desenvolvimento da 

área central de Santa Cruz do Sul/RS (1922-2010) [dissertation]. Santa Cruz do Sul: Programa de 

Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional - Mestrado e Doutorado - Área de concentração em 

Desenvolvimento Regional/Universidade de Santa Cruz do Sul; 2012. 160 p. 

FUNDAÇÃO DE ECONOMIA E ESTATÍSTICA DO RIO GRANDE DO SUL [Internet]. Porto Alegre: 

Secretaria do Planejamento e Desenvolvimento Regional do Governo do Estado do Rio Grande do 

Sul [cited 2014 jan 21]. Censos Demográficos. População por município, situação de domicílio e 

sexo, 2000 e 2010 – Rio Grande do Sul. Available from:  

http://www.fee.rs.gov.br/indicadores/populacao/censos-demograficos/. 

GREHS, S. A. Mapeamento geológico preliminar de Santa Cruz do Sul visando obter informação 

básica ao planejamento integrado. Acta Geológica Leopoldinensia, v. 1, p. 121-152, 1976. 

GULARTE, J. Os caminhos e desalinhos do nosso esgoto. Gazeta do Sul, 15 e 16 mar. 2014. 26. Gazeta 

Especial. 

LEITE, M. E.; FRANÇA, I. S. Reflexões sobre a sustentabilidade urbana: novo modelo de gestão 

ambiental da cidade. Revista Caminhos de Geografia [internet]. 2007 [cited 2014 mai 18]; 8: 137-142. 

Available from: http://www.ig.ufu.br/revista/caminhos.html. 

PINHEIRO, R. J. B.; NUMMER, A. V.; BRESSANI, L. A. Análise da Instabilidade de uma Encosta 

Localizada na Área Urbana em Santa Cruz do Sul, RS. Geociências [Internet]. 2012 [cited 2014 mai 

20]; 31(2): 159-174. Available from: 

http://turmalina.igc.usp.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0101-

90822012000200002&lng=pt&nrm=iso. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO SUL (RS). Decreto 8.275. Plano Municipal de 

Saneamento Básico. Santa Cruz do Sul (Brasil); 2013.  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO SUL (RS); CÂMARA DE VEREADORES DE 

SANTA CRUZ DO SUL. Lei complementar n° 06 26/02/1998. Plano Diretor de Desenvolvimento 

Social e Urbano do Município de Santa Cruz do Sul. Santa Cruz do Sul (Brasil); 1998.  

SETÚBAL, N. Ao invés de uma praça, ocupação ilegal. Gazeta do Sul, 13 e 14 mar. 2004.  22. Caderno 

Geral. 

WENZEL, J. A. Cinturão Verde: 20 anos de demarcação em Santa Cruz do Sul: E agora? Santa Cruz do 

Sul: Gazeta, 2013. 



Bublitz e Marques : Espaços, processos e relações de vulnerabilidade ambiental na cidade... 

REGET - V. 20, n. 1, jan.- abr. 2016, p.580-591 

591 

ZHOURI, A.; LASCHEFSKI, K.; PEREIRA, D. B. Desenvolvimento, sustentabilidade e conflitos 

socioambientais. In: _____ A insustentável leveza da política ambiental: desenvolvimento e 

conflitos socioambientais. Belo Horizonte: Autêntica, 2005. p. 11-24. 

 

 

 


